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QUESTÃO AMBIENTAL E PROJETO ÉTICO-POLÍTICO DO SERVIÇO SOCIAL
Joana Valente Santana

Resumo
O artigo busca refletir sobre a questão ambiental na contemporaneidade e as mediações de respostas do projeto ético-político do Serviço Social brasileiro a essa questão. Orientado pelo método do materialismo histórico e dialético, o texto foi elaborado com base em levantamento bibliográfico. As reflexões articulam a questão ambiental ao processo de acumulação de capital. Discute sobre as desigualdades sociais e os impactos ambientais em moradores(as) de áreas periféricas urbanas e em povos e comunidades tradicionais. Discute a contribuição do projeto ético-político do Serviço Social na interpretação da questão ambiental e suas expressões, bem como os desafios à formação e o trabalho profissional em defesa da justiça ambiental.  Conclui que o Serviço Social brasileiro vem avançando nos estudos sobre a questão ambiental e sobre o trabalho profissional nas políticas ambientais; e que a questão ambiental e suas manifestações somente podem ser resolvidas com a superação do modo de produção capitalista.
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Abstract
This article seeks to reflect on the environmental issue in contemporary times and the mediations of responses from the ethical-political project of Brazilian Social Services to this issue. Guided by the method of historical and dialectical materialism, the text was prepared based on a bibliographical survey. The reflections link the environmental issue to the process of capital accumulation. It discusses social inequalities and environmental impacts on residents of peripheral urban areas and on traditional peoples and communities. It discusses the contribution of the ethical-political project of Social Services to the interpretation of the environmental issue and its expressions, as well as the challenges to training and professional work in defense of environmental justice. It concludes that Brazilian Social Services has been advancing in studies on the environmental issue and on professional work in environmental policies; and that the environmental issue and its manifestations can only be resolved by overcoming the capitalist mode of production.
Keywords: Environmental issue; Ethical-political project; 2. Social Work.
1
INTRODUÇÃO

A questão ambiental e suas expressões vem tomando formas agravadas, com uma série de impactos ambientais. Em 2025, o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) pautou o tema “Serviço Social na luta por justiça ambiental para a diversidade de povos e biomas” para as discussões da Semana do(a) Assistente Social, debatendo a relação da questão ambiental e a lógica destrutiva da ordem burguesa, fortalecendo a defesa da justiça ambiental, particularmente a defesa dos territórios dos povos indígenas e comunidades tradicionais e dos(as) trabalhadores(as) afetados pela destrutividade ambiental (CFESS, 2025).

O presente artigo, orientado pelo método do materialismo histórico e dialético e elaborado por meio de revisão bibliográfica
, busca refletir sobre a questão ambiental na contemporaneidade articulada ao processo de acumulação capitalista, debatendo as desigualdades sociais presentes na ordem burguesa e agravadas pelos efeitos da questão ambiental sobre a classe trabalhadora que vive nas periferias, bem como os povos indígenas e comunidades tradicionais. Discute sobre as demandas das expressões da questão ambiental no trabalho profissional do(a) assistente social, pela mediação das políticas sociais e reflete sobre o posicionamento do projeto ético-político do Serviço Social face à questão ambiental. 

As reflexões do texto estão organizadas em 3 seções, além desta introdução. A primeira apresenta uma fundamentação teórica sobre a questão ambiental e as mediações com o tempo presente. A segunda trata da questão ambiental e a particularidade nacional. A terceira discorre sobre as discussões enfrentadas pelo Serviço Social face à questão ambiental, no âmbito da formação e do trabalho profissional, tomando por base o Projeto Ético-político do Serviço Social. Ao final são apresentadas as conclusões.
2 QUESTÃO AMBIENTAL NA CONTEMPORANEIDADE 
No tempo em que vivemos, as notícias acerca das expressões da questão ambiental são cada vez mais frequentes, com a ocorrência de enchentes, secas, desmoronamentos de morros, aquecimento global, altos níveis de poluição ambiental, morte de espécies animais e intensificação das queimadas, particularmente na Amazônia, dentre outros.

O Serviço Social tem feito uma escolha de ir à raiz dos fenômenos que estão aparentes, e como tal, a análise das expressões da questão ambiental devem ser aprofundadas teoricamente como forma de buscar as determinações constituintes da questão ambiental, estas que somente podem ser apreendidas em uma perspectiva de totalidade das relações sociais contraditórias nos marcos da sociedade capitalista. 

A obra de Marx (1996) já apontava, desde o século XIX sobre a unidade indissociável entre humanidade e natureza, quando o autor afirma: “Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e a Natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula e controla seu metabolismo com a Natureza”. (Marx, 1996, p. 297). 

Conforme Marx e Engels (1989, p. 184), na concepção marxiana da história, em termos ontológicos, existe uma unidade dialética e/ou uma indissociabilidade na relação humanidade e natureza, considerando que a humanidade é parte da natureza. Nos dizeres dos autores, “enquanto existirem homens, história da natureza e história dos homens se condicionarão mutuamente (…)”.
Para Marx e Engels (1989a), pela relação com a natureza, a humanidade satisfaz suas necessidades e cria novas necessidades. Em todas as sociedades existentes até aqui (primitiva, escravista, feudal e capitalista), a produção da vida humana carece da relação com a natureza, dada a existência de necessidade básicas, como alimento, vestuário, moradia, dentre inúmeras necessidades construídas historicamente que não podem ser satisfeitas sem a mediação com a natureza. Essa é uma dimensão ontológica, insuprimível, para a existência dos seres humanos e também das outras formas de vida. 
Todavia, a sociedade burguesa instaura um tipo de divisão do trabalho onde a “sociedade inteira tem que se cindir nas duas classes dos proprietários e dos trabalhadores sem propriedade”, como afirma Marx, nos Manuscritos Econômicos e Filosóficos de 1844 (Marx, 1989b, p. 147, grifo do autor). Nesta sociedade, ocorre a separação do produtor dos meios de produção, estes que passam a ser controlados pela burguesia.
Fontes e Miranda (2014) afirmam que ao longo de 4 séculos de existência, o capital exauriu os campos europeus, saqueou a África pelo processo de escravização de trabalhadores e trabalhadoras; invadiu a América, com a escravização de indígenas e africanos, utilizando processos violentos de expulsão da terra daqueles que, tendo uma vida tradicional, produzem em relação mais imediata com a natureza. Assim, habitantes do campo, sendo expropriados transformam-se, historicamente, em massas crescentes de trabalhadores(as) livres, ocupando as cidades em busca de trabalho para sobrevivência.

Os(as) mesmos(as) autores(as) sinalizam que há uma um processo continuado de expropriações dos produtores diretos, daqueles que vivem de sua própria produção imediata, especialmente as populações do sul global que, sendo extraídas de sua vida tradicional, são impelidas a serem força de trabalho disponível ao capital. Essas expropriações também ocorrem na vida dos(as) trabalhadores(as)  que vivem em áreas urbanizadas, que sofrem com a redução de direitos sociais e trabalhistas.  
Dentre os inúmeros processos destrutivos do capitalismo, tem destaque na contemporaneidade, a questão da destrutividade ambiental. Silva e Araújo (2025), afirmam que em sociedades anteriores ao capitalismo, os recursos naturais que serviam de base para a vida humana, eram devolvidos em forma de dejetos, nutrientes que eram absorvidos pelos ecossistemas, garantindo um equilíbrio sociometabólico na relação sociedade e natureza. Por sua vez, no modo de produção capitalista, ocorre uma alteração, uma ruptura, particularmente a partir da Revolução Industrial, processo denominado por Marx de “falha metabólica”, dado que na sociabilidade burguesa, não há a priorização da produção de bens voltados à vida humana e sim, para a produção do lucro. Nos dizeres das autoras: 
Em suma: a categoria marxiana “falha metabólica” explicita a síntese de um conjunto de processos econômicos e sociais que promove a alteração radical da relação sociedade-natureza sob o capitalismo industrial, a qual assume um caráter qualitativamente superior na contemporaneidade, remetendo às grandes questões do aquecimento global, das emergências climáticas, perda de biodiversidade etc.” (Silva; Araújo, 2025, p. 05).
Em termos globais, existem inúmeros estudos que evidenciam a dramática situação, em nível global das expressões da questão ambiental, a exemplo da chamada mudança climática. Desde a Revolução Industrial até o presente momento, a atmosfera recebeu toneladas de gases de efeito estufa, pela emissão, principalmente do dióxido de carbono (CO2), proveniente da queima de combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás natural, bem como do desmatamento das florestas). Os países do Norte Global, onde se situam os países do capitalismo central, emitiram 92% de gases de efeito estufa. E mais, um  capitalista bilionário emite um milhão de vezes mais gases de efeito estufa do que uma pessoa comum. Nesta direção, empresários do petróleo, da mineração e do agronegócio são fortes responsáveis pela poluição ambiental. (Oxfam, 2025)

Por sua vez, as consequências da destrutividade ambiental são desiguais, pois os que menos emitem gases de efeito estufa são os que mais sofrem os rebatimentos da questão ambiental: pessoas pobres, em sua maioria mulheres negras, que vivem em áreas periféricas das áreas urbanas sofrem alagamentos e desmoronamentos; assim como, nas áreas rurais, “os povos indígenas, as comunidades tradicionais, quilombolas, agricultoras e agricultores familiares, pescadoras e pescadores artesanais, trabalhadoras e trabalhadores rurais sem-terra, assalariadas e assalariados do campo” (Oxfam, 2025, p. 4). Esses dados da realidade revelam uma unidade entre injustiça climática, desigualdade social estrutural, desigualdade de gênero pela existência do patriarcado, racismo estrutural e racismo ambiental. 
3 QUESTÃO AMBIENTAL E PARTICULARIDADE NACIONAL
No caso da Brasil, que teve sua formação histórica forjada pelo processo do colonialismo, da escravidão (de indígenas e negros/as), do imperialismo, da dependência aos países centrais capitalistas e pelo apagamento da história dos povos originários, as consequências das expressões da “questão social” e ambiental foram agravadas pela particularidade da inserção subordinada brasileira no âmbito da divisão internacional do trabalho. O projeto colonizador da burguesia europeia, foi estruturado pela dominação de classe, étnico-racial, patriarcal, religiosa, provocando a destruição do modo de vida dos habitantes nativos.  
A subalternidade histórica do Brasil aos países hegemônicos do capital, definiu e agravou seu lugar de fornecedor de matérias-primas, com suas abundantes riquezas naturais convertidas em commodities (Silva e Araújo, 2025) e pela alta exploração da força de trabalho. A processualidade histórica da economia capitalista nacional caminhou pari passu à lógica imanente do capital em nível global de produzir mercadorias em busca do lucro.

O capital avança o processo de apropriação dos recursos naturais pela lógica da financeirização da natureza, particularmente nos países da América Latina, reatualizando os processos de colonização e do racismo baseado na exploração da força de trabalho e destruição da natureza. Enquanto isso, o Estado, que é  organizador dos interesses das frações de classe dominante, aliando-se aos organismos internacionais, formula saídas técnicas, protocolos e acordos internacionais de proteção ambiental, estas que, cumprindo seu papel ideológico, não são seguidos, particularmente pelos países ricos. São exemplos, o Protocolo de Kyoto, firmado em 1997, para reduzir as emissões de gases de efeito estufa e o Acordo de Paris, um tratado internacional sobre mudanças climáticas, adotado em 2015. Seguindo essa mesma lógica, as Nações Unidas organizam a 30ª edição da Conferência do Clima, a realizar-se em Belém-Pará, nesse ano de 2025, a qual deve repetir a mesma lógica das edições anteriores, sem críticas à lógica do capital.
O Estado burguês e os apologistas do capital  advogam a possibilidade de convivência harmoniosa do desenvolvimento capitalista e proteção da natureza, sistematizada na proposta ideológica de sustentabilidade ambiental. Em uma palavra: o Estado e os organismos internacionais criam regras para serem descumpridas, tendo em vista as disputas de alto interesse das economias capitalistas, com alta incidência de descumprimento por conta das disputas imperialistas do capital, a exemplo dos Estados Unidos, que descumpre os protocolos ambientais.

Sinteticamente, como afirmam Silva e Araújo (2025, p. 12):

tem-se que, em pouco mais de cinco séculos, o Brasil exibe uma profunda desigualdade social e étnico-racial em sua estrutura de classes, agravada pela industrialização tardia, na qual a instituição do “trabalhador livre” operou-se a partir de relações de trabalho desprotegidas, do desemprego crônico, da informalidade e de uma segregação socioespacial nas cidades, que destina à população negra, indígena e à pobreza em geral as periferias, franjas do espaço urbano, de baixo interesse imobiliário (morros, alagados e regiões ribeirinhas), áreas insalubres e de risco ambiental permanente. Destarte, o conceito de racismo ambiental, originalmente vinculado à realidade estadunidense, é postulado como possibilidade heurística para explicar fenômenos que expõem expressões da questão social, com destacados marcadores da desigualdade étnico-racial e ambiental. Os habitantes desses territórios são os mais expostos às intempéries, bem como as principais vítimas dos eventos climáticos extremos.
4 SERVIÇO SOCIAL E QUESTÃO AMBIENTAL: FORMAÇÃO, TRABALHO PROFISSIONAL  E PROJETO ÉTICO-POLÍTICO
O Serviço Social brasileiro, à base de seu projeto profissional, tem produzido conhecimentos que se debruçam sobre a realidade concreta, alcançando um patamar, como área de conhecimento com notória diferenciação de outras áreas, não somente pela variedade de problematizações de objetos de estudo, mas, e principalmente, pelo interesse da área em realizar uma crítica radical à sociabilidade burguesa. A luta da categoria de assistentes sócias em manter a direção social estratégica na formação e no exercício profissional tem resultado - não sem conflitos e questionamentos por parte do pensamento conservador -  em uma postura firme no conjunto profissional de que o projeto burgues de produção da vida, assim como  todas as relações de dominação racistas, patriarcais, machistas, LGBTfóbicas, capacitistas precisam ser superadas.

O Serviço Social brasileiro optou por construir uma movimentação histórica de luta contra o conservadorismo, sistematizado em seu projeto ético-político que se sustenta, hegemonicamente, pela tradição marxista. A história recente do Serviço Social demonstra sua disposição em continuar disputando e construindo a articulação de seu projeto profissional a um projeto societário direcionado à emancipação humana - concepção esta baseada na teoria social de Karl Marx -, e cuja emancipação somente pode ser plenamente vivenciada pelos sujeitos fora dos marcos do atual modo de produção capitalista.
A luta pela direção social de base marxista é expressa no interior da profissão, que, historicamente, vem recolhendo e adensando as diversas bandeiras de lutas da classe trabalhadora em suas variadas expressões. A articulação política das entidades do Serviço Social (Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social/ABEPSS, o Conjunto CFESS/CRESS (Conselho Federal de Serviço Social/ Conselhos Regionais de Serviço Social) e a Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social/ENESSO) e as variadas temáticas de pesquisa desenvolvidas na área e que se articulam ao questionamento (visando a superação) de todas as formas de exploração e opressão, são marcas do projeto profissional do Serviço Social brasileiro.
Dessa forma, os estudos sobre a questão ambiental e suas expressões, bem como, sobre o trabalho profissional em torno da justiça ambiental, recuperaram os mesmos princípios e valores do projeto ético-político do Serviço Social.

Uma questão central diz respeito à articulação entre a questão ambiental, agrária e urbana. Como afirma Maricato (1999, p. 07), tomando a expressão de José de Souza Martins, “a terra é um nó”, motivo pela qual as expropriações de terra pelas frações burguesas, constituem a luta e a disputa desigual pela reprodução da vida, expressando as questões agrária, urbana e ambiental.  

As expressões da questão ambiental que chegam ao trabalho profissional do(a) assistente social no campo e na cidade, são mediadas à desigualdade social, racial e de gênero. Moradores(as) da periferia, constituídos, em sua maioria, de pessoas negras em condições de pobreza e extrema pobreza, que sofrem alagamentos ou vivem em precárias situação de moradia e saneamento básico, demandam o trabalho profissional de assistentes sociais. Por sua vez, indígenas, quilombolas, ribeirinhos expropriados por interesses das empresas capitalistas e que são impactados por conflitos socioambientais também necessitam do atendimento de assistentes sociais.  

Com essa perspectiva é que o Serviço Social brasileiro, no contexto da gravidade da questão ambiental, se posiciona e mantém o seu compromisso com a justiça social, a defesa dos direitos humanos, e, particularmente a com a defesa do direito ao território e das políticas públicas que reconheçam a diversidade dos povos e comunidades tradicionais na particularidade nacional e regionais. E também se posiciona no apoio a todas as lutas e resistências presentes em defesa da terra e do território nos diferentes contextos regionais.
Para tanto, ainda que se tenha muito o que avançar nos estudos e nas orientações técnicas referentes aos trabalho do(a) assistente social nas expressões da questão ambiental, a ABEPSS e o conjunto CFESS/CRESS tem produzido estudos e materiais que se voltam ao trabalho profissional.

O Grupo Temático de Pesquisa (GTP) da ABEPSS, Questões Agrária, Urbana e Ambiental e Serviço tem produzido relatórios que sistematizam estudos realizados no Brasil, especialmente nos programas de pós-graduação. São relatórios muito interessantes, porque demonstram a variedade de estudos realizados por pesquisadores(as) da área, problematizando dilemas e respostas profissionais. Parte desses relatórios estão publicados na página da ABEPSS e podem ser acessados para contribuir com a formação e o trabalho profissional.

Por sua vez, o conjunto CFESS/CRESS vem produzindo material importantíssimo com orientações ao trabalho profissional em relação à questão ambiental e justiça ambiental, motivo pelo qual, em 2025, o tema da Semana do(a) Assistente Social foi “Serviço Social na luta por justiça ambiental para diversidade dos povos e biomas” (CFESS, 2025), com a proposta de discutir e denunciar os crimes ambientais, crise ambiental e o racismo ambiental articulados às desigualdades sociais.

A professora Graça Silva (2025) em live sobre o trabalho do(a) Assistente Social em espaços socioprofissionais relativos às expressões da questão ambiental, chama atenção para a necessidade da categoria  de assistentes sociais conhecer as demandas  ambientais derivadas da destrutividade ambiental que constituem-se em demandas ao trabalho profissional.

Silva (2025) problematiza, ainda, que, em função da gravidade ambiental em que vivemos, a defesa dos povos tradicionais é fundamental pois estes são guardiões da natureza contra a ganância do capital e seu rastro de destrutividade. Ao contrário do capital que usa a natureza para acumular riqueza, os povos tradicionais usam a natureza, se apropriam dela, pontualmente, para sobreviver e assegurar sua reprodução e por isso a natureza precisa ser preservada. Segundo Silva (2025, s. p.) “Não há projeto civilizatório sem a defesa intransigente da natureza”, visto que uma sociedade emancipada necessita da existência da natureza, a qual fornece as bases materiais da existência humana. 

Nesse sentido, a luta pela preservação da natureza não pode prescindir da crítica da economia política, isto é, uma sociedade emancipada requer a superação da propriedade privada e da alienação humana; requer o controle da produção coletiva dos produtores e equilibrada relação humanidade e natureza, em vista da produção de valores de uso, isto é,  produção de bens para a satisfação de necessidades e não para a produção do lucro. 
Para essa tarefa, a categoria de assistentes sociais deve seguir firme na luta pela emancipação humana e seguir firme na defesa do projeto ético-político do Serviço Social brasileiro que defende a vida humana, outras formas de vida e a natureza.
5
CONCLUSÃO

A crise estrutural do capital tem agravado a situação das condições de vida de milhares de pessoas ao redor do mundo. Como parte constituinte das relações capitalistas, a crise ambiental, materializada em processos avançados de destrutividade ambiental, torna-se uma problemática de proporções mundiais. A lógica de produção de mercadorias vem expropriando continuamente, e secularmente, as populações rurais e urbanas. 

Os países capitalistas centrais usurparam, pela via da colonização e da escravidão, as riquezas naturais e sociais dos países da América Latina, explorando a força de trabalho de seus habitantes. No caso, do Brasil, o processo histórico de acumulação capitalista, a exploração da força de trabalho indígena e de pessoas oriundas do continente africano, pelo processo violento da escravização, resultou em precárias condições de vida dos(as) trabalhadores(as) empobrecidos. 

A questão ambiental, expressa pelo processo acelerado de destrutividade ambiental, tem alertado o mundo inteiro para o limite da continuidade do modo de produção capitalista. Embora a destrutividade ambiental seja um fenômeno global, os impactos ambientais afetam principalmente a classe trabalhadora e, em especial, as mulheres negras pobres, as quais expressam a síntese da desigualdade de classe, raça e gênero.

O Serviço Social orientado pelo projeto ético-político tem incorporado a interpretação da  questão ambiental e suas expressões, a partir da perspectiva da teoria social marxiana, relacionando os fenômenos climáticos ao processo ampliado de acumulação capitalista. Desta forma, a profissão se posiciona em favor da justiça ambiental, da defesa do acesso à terra para o conjunto dos(as) trabalhadores(as); defesa da demarcação de territórios para os povos e comunidades tradicionais. Além disso, os profissionais de Serviço Social atendem as pessoas afetadas por eventos climáticos extremos (como enchentes e secas) e/ou crimes ambientais mediante as políticas sociais.

O Serviço Social fez uma escolha por um projeto profissional orientado à emancipação humana. Sendo a humanidade, em termos ontológicos, ineliminavelmente, vinculada à natureza, a luta pela preservação da natureza é, ao mesmo tempo, a luta pela vida humana e de outras formas de vida. Desta feita, o Serviço Social reafirma a  necessária (e urgente) luta pela superação do modo de produção capitalista e de todas as formas de sustentação das relações sociais de dominação baseadas no racismo e no patriarcado.
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